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PREFÁCIO 

É com imensa honra e responsabilidade que aceitei o convite para 
prefaciar a obra coletiva Comentários à Lei de Improbidade Administrati­
va: interpretação constitucional em consonância com a eficácia jurídica e 
social, publicada pela Editora Juspodivm e organizada pelos Professores 
e Membros do Ministério Público brasileiro Galtiênio da Cruz Paulino, 
João Paulo Santos Schoucair, Marcelo Malheiros Cerqueira e Octahydes 
Ballan Junior. 

Além dos organizadores, que também são coautores, a obra coletiva 
reúne seleto grupo de autores que aliam sólida formação acadêmica, com 
ampla experiência profissional na atuação como membros do Parquet e 
da Magistratura, bem como no exercício do assessoramento jurídico pe­
rante as Cortes Superiores, especialmente relacionado ao tema central es­
colhido para o presente trabalho: a Lei de Improbidade Administrativa. 

A Lei 8.429/1992 é considerada o grande instrumento jurídico de 
controle de atos ímprobos praticados contra a Administração Pública, a 
qual vigorou durante quase três décadas com poucas alterações legislati­
ns e proporcionou ampla interpretação jurisprudencial dos Tribunais e, 
principalmente, do Superior Tribunal de Justiça. 

Entretanto, a norma civil sancionadora, recentemente, foi reformada 
e alterada de maneira profunda pela Lei n. 0 14.230/2021, o que exige dos 
operadores do direito efetivos debates e reflexões sobre o novo texto legal, 
a fim de compreender as opções interpretativas e os rumos que o tema 
seguirá no sistema judicial brasileiro, rumos que, sempre almejamos, este­
iam voltados para o aprimoramento da gestão pública, em todos os níveis. 

A presente obra coletiva aborda todos os dispositivos da Lei n. 0 

8.-129/1992, reformados pela Lei n.º 14.230/2021, por meio de comentá­
rios que comparam as alterações entre os textos legais, além de apresentar 
refinada pesquisa doutrinária, no âmbito nacional e no direito compara­
do, além disso, indica, com amplitude, o entendimento jurisprudencial 
dos Tribunais Superiores sobre os temas esgrimados, o que proporciona 
uma leitura com profundidade teórica e com imediata aplicabilidade na 
prática forense. 

9 



10 

LEI N° 8.429/ 1992 

Como presidente, que fui, da Comissão de Juristas constituída pela 
Presidência da Câmara dos Deputados encarregada de elaborar o Projeto 
de Lei a ser apresentado para desencadear o processo legislativo que ense­
jou a novel legislação sob análise nesta Obra, enalteço e aplaudo a iniciati­
va dos eminentes organizadores e partícipes dela, posto que absolutamen­
te relevante e atual, ao abordar a nova Lei de Improbidade Administrativa 
inaugurada pela Lei n.º 14.230/2021 em seus aspectos teóricos e práticos, 
tornando-se indispensável para toda a comunidade jurídica que objetiva 
uma obra referencial sobre tema de absoluta relevância social. 

Brasília, abril de 2022. 

Mauro Campbell Marques 

Ministro do Superior Tribunal de Justiça 


